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País

2a Turma nega recurso
para soltar condenados
em segunda instância

STF

Rafael Moraes Moura e
Amanda Pupo/AEstado

Por unanimidade, a Segun-
da Turma do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) decidiu
manter uma decisão do minis-
tro Gilmar Mendes e negou re-
curso para conceder habeas
corpus coletivo a condenados
em segunda instância. O jul-
gamento, ocorrido no plenário
virtual da Segunda Turma, foi
concluído nesta sexta-feira.

O habeas corpus coletivo,
impetrado por um grupo de
advogados do Ceará em mar-
ço do ano passado, afirmava
que a então presidente do Su-
premo, ministra Cármen Lú-
cia, estava sendo omissa ao
não pautar para o plenário do
tribunal o julgamento das
ações que tratam da prisão an-
tes do esgotamento de todos
os recursos.

Os integrantes da Associa-

ção dos Advogados do Estado
do Ceará (AACE) utilizavam
como argumento uma decisão
da Segunda Turma do STF que
permitiu a possibilidade de
grávidas e mães passarem pa-
ra a prisão domiciliar. 

À época, Gilmar Mendes
entendeu que "seria temerária
a concessão" do habeas cor-
pus coletivo, "um vez que ge-
raria uma potencial quebra de
normalidade institucional".
Além disso, o ministro - que já
se posicionou reiteradas vezes
contra a possibilidade de pri-
são após condenação em se-
gunda instância - apontou que
o pedido era "genérico", sendo
necessário analisar a questão
em cada caso concreto. 

O julgamento do mérito das
ações sobre a execução anteci-
pada de pena foi marcado pelo
presidente do STF, ministro
Dias Toffoli, para o dia 10 de
abril.

BRUMADINHO

Juiz vê razões de homicídio
qualificado na lama da Vale 
Luiz Vassallo e 
Julia Affonso/AEstado

A
o mandar prender oito
funcionários da Vale pe-
lo rompimento da barra-

gem do Córrego do Feijão, em
Brumadinho (MG), o juiz Rodrigo
Heleno Chaves viu indícios de do
crime de homicídio qualificado
dos executivos da mineradora. 

Os investigados foram presos
em Belo Horizonte, Itabira (MG) e
Rio de Janeiro, após pedido do
Ministério Público do Estado. Ao
todo, são 14 mandados de busca e
apreensão e oito de prisão.

Os investigadores identifica-
ram em e-mails trocados por fun-
cionários da Vale e da consultoria
alemã Tüv Süd que a empresa de
mineração já sabia de problemas
com sensores da barragem dois
dias antes do rompimento. 

O mar de lama em Brumadi-
nho, no dia 25 de janeiro, deixou
166 mortos e 147 desaparecidos
até  quinta-feira passada, segun-
do números atualizados da Defe-
sa Civil de Minas Gerais.

Na decisão, o juiz anotou que
"diante de todas as anomalias ve-
rificadas na barragem B1 (Mina
Córrego do Feijão) desde mea-
dos de 2018, aliadas à alteração
drástica nos piezômetros verifi-
cada em janeiro de 2019, aparen-
temente não havia outra alterna-
tiva aos funcionários da Vale se-
não a de acionar o PAEBM (Pla-

no de Ação de Emergência para
Barragens), com imediata eva-
cuação da área".

"Saliento, por isso, que as fun-
dadas razões de autoria do crime
de homicídio qualificado dos oi-
to funcionários da Vale ora re-
presentados fundam-se na con-
creta possibilidade da assunção
do risco de produção do resulta-
do por eles. Não há que se falar,
neste momento, que a decisão
está calcada em responsabilida-
de criminal objetiva, pois os ele-
mentos concretos até agora pro-
duzidos demonstram o contrá-
rio", afirmou.

"Em um País que se pretende
sério, fatos com tal envergadura e
seriedade, com consequências
nefastas para a sociedade, mere-
cem total e profunda apuração.
Por isso é que neste momento é
necessária a tutela da investiga-
ção, para que se apurem todos os
responsáveis pelo ato, se aqueles
que ocupam os cargos mais rele-
vantes da Vale SA tinham conhe-
cimento da situação, enfim, todos
os pormenores que poderão es-
clarecer definitivamente o que
ocorreu. Caso os investigados ti-
vessem optado pelo acionamento
do PAEBM é forçoso concluir que,
provavelmente, quase todas as vi-
das seriam poupadas."

Segundo o juiz, não há "qual-
quer prejulgamento dos fatos". O
magistrado admite que "é possí-
vel que com o aprofundamento

das investigações conclua-se de
maneira diversa".

"Pode ser que os investigados,
em caso de eventual futura ação
penal oferecida, albergados pelo
contraditório e ampla defesa, tra-
gam aos autos novos elementos
aptos a desconstituir o quadro
que ora se me apresenta", afirma.

"Ocorre que, hoje, o que coligi-
do aos autos aponta que qualquer
um dos oito funcionários da Vale
ora representados, pela posição
que ocupavam, sabedores da si-
tuação crítica da barragem desde
meados de 2018, sem que alguma
medida eficaz fosse tomada, e
diante da leitura discrepante dos
piezômetros em 10 de janeiro de
2019, situação que permaneceu
sem solução até o dia anterior ao
rompimento, deveriam obvia-
mente ter agido de maneira pre-
ventiva e acionado o PAEBM, o
que evitaria que centenas de vidas
fossem ceifadas."

Rodrigo Heleno Chaves ano-
tou que estava "fazendo uma aná-
lise com base na cronologia dos
fatos". O magistrado afirmou que
estava também "analisando a
postura que o técnico da área,
ciente de todos os riscos que en-
volviam a situação (que se apre-
sentavam claros), deveria adotar
no caso em análise".

"É sim possível que os oito fun-
cionários, mesmo não querendo
diretamente que o resultado
ocorresse, tenham assumido o

risco de produzi-lo, pois já o ha-
viam previsto e aceitado as suas
consequências. Saliente-se que
tais afirmações não constituem
indevida reprovação judicial de
opinião técnica, haja vista que ali-
cerçadas em depoimentos e tro-
cas de mensagens via e-mail entre
diversos técnicos da área e envol-
vidos nos fatos, como foi possível
constatar-se", assinalou.

"Saliento que neste momento
descabe qualquer alegação
quanto à primariedade, bons
antecedentes e residência fixa
dos investigados, pois se trata de
prisão temporária e não preven-
tiva, que apresenta outros requi-
sitos. O foco são as investiga-
ções, que devem solapar quais-
quer dúvidas porventura exis-
tentes a fim de que tragédias
dessa monta não mais se repi-
tam em nosso País."

O juiz negou a prisão de quatro
executivos da Tüv Süd, também
requeridas pelo Ministério Públi-
co do Estado. O magistrado afir-
mou que em relação a eles "ainda
se faz necessária a produção de
outros elementos, pois, ao que
parece, não assinaram a declara-
ção de estabilidade da barragem
e, em tese, não tinham a incum-
bência de acionar o PAEBM".

"Surgindo novos elementos
em relação a eles, nada impede
que seja reapreciada a medida
postulada pelo Ministério Públi-
co", anotou.

Mãe de Geddel Vieira não
comparece a depoimento

Marluce Vieira Lima, mãe do
ex-ministro Geddel Vieira Lima
(MDB) (foto) e do ex-deputado
Lúcio Vieira Lima, não compa-
receu ao interrogatório na ação
penal em que ela e seus filhos
são acusados de lavagem de di-
nheiro e associação criminosa
envolvendo os R$ 51 milhões
encontrados pela Polícia Fede-
ral em Salvador. A defesa alegou
questões de saúde e o juiz esten-
deu o prazo para que Marluce
responda às perguntas da defesa
e do Ministério Público Federal.

A audiência ocorreria nesta
sexta-feira,  às 14h30. No entan-
to, a defesa informou que Mar-
luce "não pôde comparecer à
audiência por determinação
médica". 

Esta não é a primeira vez que
sua audiência é adiada. Os ad-
vogados ainda apresentaram
um atestado médico que indica-
va a necessidade de repouso de

30 dias a contar de 30 de outu-
bro do ano passado.

Diante da ausência, o Minis-
tério Público Federal pediu um
prazo de dez dias para apresen-
tar perguntas a serem respondi-
das por Marluce.

O magistrado determinou

que, em "atenção aos princípios
da celeridade, lealdade proces-
sual, busca da verdade real, am-
pla defesa e contraditório, bem
como no interesse de resguar-
dar a saúde da acusada, garan-
tindo sua integridade física e
psíquica da denunciada", a Pro-
curadoria elabore as perguntas
em 10 dias, assim como a defe-
sa. "Para melhor desenvolvi-
mento e articulação em suas
respostas, OUTORGO à acusada
MARLUCE o prazo de 15 (quin-
ze) dias para as respostas, ha-
vendo, ainda, de possibilidade
de que o Juiz Titular desta Vara
formule outros questionamen-
tos que entender pertinentes",
decidiu.

O juiz pontua que, "caso não
haja possibilidade sequer de
que a acusada responda a essas
perguntas, deverá o atestado
médico consignar expressa res-
salva".

BUNKER

Bolsonaro
dará início à
'Lava Jato da
Educação'

O presidente Jair Bolsonaro
disse nesta sexta-feira, que o
governo dele vai dar início à
"Lava Jato da Educação", para
garantir que investimentos na
área, comandada por Ricardo
Vélez Rodríguez, sejam bem
aplicados.

"Muito além de investir, de-
vemos garantir que investi-
mentos sejam bem aplicados e
gerem resultados. Partindo
dessa determinação, o Minis-
tro Professor Ricardo Vélez
apurou vários indícios de cor-
rupção no âmbito do MEC em
gestões passadas. Daremos
início à Lava Jato da Educa-
ção!", escreveu o presidente.

Segundo Bolsonaro, um
acordo formal para dar início
aos trabalhos foi feito em reu-
nião entre Vélez e os ministros
da Justiça, Sérgio Moro e da
CGU, Wagner Rosário.

INVESTIMENTOS

Cadastro positivo volta
à pauta para votação

CÂMARA

Um dos projetos de lei de
maior interesse do Banco Cen-
tral pode finalmente passar na
Câmara dos Deputados. O pre-
sidente da Casa, Rodrigo Maia
(DEM-RJ), afirmou nesta sexta-
feira, em Curitiba, que pautou
para a próxima semana a vota-
ção de todos os destaques do
projeto do cadastro positivo. Es-
sa votação está pendente desde
maio de 2018, quando o texto-
base foi aprovado na Câmara.

O cadastro positivo é uma es-
pécie de histórico de crédito de
cada consumidor. 

Por meio desse histórico,
uma loja poderia, por exemplo,
saber se determinado cliente
costuma pagar em dia suas con-
tas, representando um risco de
calote menor. Com isso, poderia
oferecer um crédito com juros
menores.

O processo de aprovação do

texto-base na Câmara, no en-
tanto, já levou meses, em função
da pressão contrária de deputa-
dos ligados a órgãos de defesa
do consumidor.

Pela lei atualmente em vigor,
de 2011, o cadastro é formado
apenas por consumidores que
solicitam a inclusão no banco de
dados - o que, na prática, torna o
cadastro irrelevante para análise
de crédito. 

Com o projeto que está na
Câmara, a inclusão no cadastro
será automática, sendo que o
consumidor que quiser sair terá
de solicitar a exclusão.

Além disso, cada pessoa pas-
sará a ter uma pontuação refe-
rente ao seu histórico de crédito.
A pontuação levará em conta a
adimplência em operações de
crédito e também no pagamen-
to de contas de água, esgoto, luz,
gás e telefone, entre outras. 

Damares: ‘Você está no pior País da 
América do Sul para criar meninas'
Lu Aiko Otta/AEstado

O Brasil é o pior país da Amé-
rica do Sul para se criar meninas,
afirmou a ministra da Mulher, da
Família e dos Direitos Humanos,
Damares Alves, em entrevista ao
jornalista Reinaldo Oliveira, le-
vada ao ar nesta sexta-feira, pela
rádio Jovem Pan, de João Pessoa.
"Se eu tivesse que dar um conse-
lho para quem é pai de menina,
mãe de menina: foge do Brasil",
afirmou. "Você está no pior país
da América do Sul para criar me-
ninas."

Ela atribuiu o dado a uma pes-
quisa recebida por sua pasta e
explicou que os dados são eleva-
dos devido aos casos de abuso
sexual. A declaração sobre "fugir
do Brasil" foi dada como uma
forma de dramatizar o quadro

ruim em relação à violência con-
tra mulheres e, em seguida, des-
tacar as medidas que pretende
tomar. "O abuso sexual de meni-
nas no Brasil é uma realidade",
disse. "Estamos com um número
absurdo de meninas sendo abu-
sadas." Novamente citando "pes-
quisas", a ministra acrescentou
que uma em cada três meninas
no País sofrerá algum tipo de
abuso até os 18 anos. "É muito",
comentou.

Para a ministra, o problema
tem de ser atacado com uma re-
volução cultural. "Mas uma revo-
lução cultural mesmo, lá na es-
cola. Não adianta eu fazer só re-
pressão. Vamos ter que trabalhar
com uma mudança de compor-
tamento no Brasil, de proteção à
mulher, de proteção à menina."

Questionado, o Ministério da

Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos informou que Dama-
res não concedeu entrevista à rá-
dio nesta sexta-feira. As declara-
ções foram publicadas na conta
do jornalista Reinaldo Oliveira
no YouTube na quarta-feira pas-
sada. Por intermédio de sua as-
sessoria de imprensa, a ministra
acrescentou que no governo de
Jair Bolsonaro a mudança para o
exterior não seria necessário,
pois ele fará do Brasil o melhor
País para morar no mundo. Se-
gundo a pasta, a frase está "fora
de contexto"

Na entrevista que foi ao ar, Da-
mares também defendeu o ensi-
no domiciliar, outra bandeira do
atual governo. Ela explicou que
ele não será obrigatório e poderá
beneficiar famílias que vivem em
locais mais isolados, que hoje são

"processadas" se não colocarem a
criança com mais de quatro anos
na escola. "O rendimento em ca-
sa é muito maior porque 40% do
tempo na escola é para gerenciar
a sala", acrescentou.

Não é a primeira vez que Da-
mares causa polêmica. Logo no
início do governo, um vídeo no
qual pregava que "meninos ves-
tem azul e meninas vestem rosa"
viralizou na internet. A frase foi
citada ontem pelo ministro do
Supremo Tribunal Federal (STF)
Celso de Mello em seu voto no
processo que discute a tipifica-
ção do crime de homofobia. No
início do ano foi divulgado outro
vídeo, antigo, no qual ela afirma
que na Holanda especialistas re-
comendam a masturbação de
crianças a partir dos sete meses
de idade.

MAIS UMA

JOSÉ CRUZ/ABRASIL


